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Fazenda Publica pode exigir estorno proporcional do creditodeICMS

A 12 Turmado Superior Tribunal de Justica decidiu que a Fazenda Publica pode exigir estorno
proporciona do crédito de ICM S (Imposto sobre Circulagdo de Mercadorias e Prestacéo de Servico)
guando hareducéo de base de célculo do imposto na saida da mercadoria.

De acordo com o relator do caso, ministro Luiz Fux, o estorno evita o enriquecimento ilicito do
contribuinte e o crédito integral representaria duplo beneficio fiscal, ou sgja, “ o recolhimento de aliquota
inferior, quando da saida das mercadorias, e a manutencdo do crédito pelo tributo pago amaior, o que
ndo se coaduna com o ordenamento juridico patrio”.

Ainda, segundo o relator, a determinacéo constitucional de que as operacdes isentas ou sujeitas a ndo
incidéncia ndo geram crédito ou implicam em anulac&o de créditos decorrentes da entrada tributada,
significaque o crédito do ICM S “somente tera lugar na mesma proporcao, de forma equéanime com o
desembolso que tiver de ser efetuado pelo contribuinte na outra fase da cadeia mercantil”.

O entendimento foi exposto pela Turma ao negar provimento a um Recurso em Mandado de Seguranca
apresentado por um frigorifico que pretendia ver afastada a aplicacéo de dispositivos da Lei 2.657/1996,
gue permite a Secretaria da Fazenda exigir o estorno proporcional do crédito escriturado na entrada das

mercadorias, mas que eram beneficiadas pela reducéo de ICM S no momento da saida.

Segundo a empresa, o principio de ndo cumulatividade do ICM S estaria sendo desrespeitado. Segundo
ela, teria o direito de compensar, no pagamento do ICMS, os valores cobrados nas operagdes anteriores,
guando os produtos entraram em seu estabel ecimento, ja que as carnes que comercia integram a cesta
basica e gozam de reducéo da base de calculo, 0 que significa menos pagamento de imposto nas
operacOes de venda.

A Congtituicéo Federal se refere aisencdo e a ndo incidénciatributaria como as situagfes que ndo geram
crédito para compensacdo nas operagdes seguintes ou anulam os créditos relativos as operactes
anteriores. A simples reducéo de base de calculo ndo é citada de forma explicita. Porém, o Supremo
Tribunal Federal ja decidiu que aisencéo e areducéo de base de calculo tém a mesma natureza juridica,
correspondendo esta Ultima a umaisencédo parcial. Com informacdes da Coordenadoria de Editoria e
Imprensa do Superior Tribunal de Justica.
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